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detidas, o valor realizável líquido do excesso basear-se-á
em preços gerais de venda. Caso existam contratos fir-
mes de venda com quantidades superiores às quantidades 
de inventários detidas ou contratos firmes de compra, a 
NCP 15 — Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes proporciona orientação sobre o tratamento 
de provisões ou passivos contingentes.

38 — Os materiais e outros consumíveis detidos para 
uso na produção de inventários não são reduzidos abaixo 
do seu custo se for previsível que os produtos acaba-
dos em que eles serão incorporados vão ser vendidos, 
trocados ou distribuídos pelo custo ou acima do custo. 
Porém, quando uma redução no preço dos materiais 
constitua uma indicação de que o custo dos produtos 
acabados excederá o valor realizável líquido, os ma-
teriais serão reduzidos para o valor realizável líquido. 
Nestas circunstâncias, o custo de reposição dos materiais 
pode ser a melhor mensuração disponível do seu valor 
realizável líquido.

39 — Em cada período de relato subsequente é feita 
uma nova avaliação do valor realizável líquido. Quando 
as circunstâncias que anteriormente resultaram na redu-
ção do valor dos inventários abaixo do seu custo dei-
xarem de existir ou quando houver uma clara evidência 
de um aumento no valor realizável líquido devido à 
alteração nas circunstâncias económicas, a quantia da 
redução deve ser revertida (a reversão é limitada à quan-
tia da redução original) de modo a que a nova quantia 
escriturada seja o valor mais baixo entre o custo e o 
valor realizável líquido revisto. Isto ocorre, por exemplo, 
quando um item de inventário que é registado pelo valor 
realizável líquido porque o seu preço de venda desceu, 
continua detido num período posterior e o seu preço de 
venda aumentou.

4.4 — Distribuição de bens gratuitamente
ou por um valor simbólico

40 — Uma entidade do setor público pode deter 
inventários cujos benefícios económicos ou potencial 
de serviço não estejam diretamente relacionados com a 
sua capacidade de gerar influxos de caixa líquidos. Este 
tipo de inventários pode existir quando uma entidade 
pública decide distribuir certos bens gratuitamente ou 
por um valor simbólico. Nestes casos, os benefícios 
económicos futuros ou potencial de serviço do inven-
tário para efeitos de relato financeiro são refletidos 
pela quantia que a entidade necessitaria pagar para 
adquirir os benefícios económicos ou potencial de 
serviço se isso fosse necessário para alcançar os seus 
objetivos. Quando os benefícios económicos ou poten-
cial de serviço não podem ser adquiridos no mercado, 
deve ser feita uma estimativa do custo de reposição. 
Se o objetivo para a que se detém o inventário muda, 
então este deve ser valorizado usando as disposições 
do parágrafo 13.

5 — Reconhecimento como um gasto

41 — Quando os inventários são vendidos, trocados 
ou distribuídos, a quantia escriturada desses inventários 
deve ser reconhecida como um gasto do período em que o 
respetivo rendimento é reconhecido. Se não existir rendi-
mento relacionado, o gasto deve ser reconhecido quando 
os bens forem distribuídos ou o respetivo serviço for 
prestado. A quantia de qualquer abate de inventários, assim 

como todas as perdas de inventários, devem ser reconhe-
cidas como um gasto no período em que ocorra o abate 
ou a perda. A reversão de qualquer abate de inventários 
deve ser reconhecida como uma redução na quantia de 
inventários reconhecida como gasto do período em que 
a reversão ocorre.

42 — Para um prestador de serviços, o momento em 
que os inventários são reconhecidos como gasto coincide 
geralmente com o momento em que os serviços são pres-
tados, ou no momento da respetiva faturação.

43 — Alguns inventários podem ser imputados a outras 
contas do ativo, como por exemplo, inventários usados 
como um componente de ativos fixos tangíveis constru-
ídos para a própria entidade. Os inventários imputados 
desta forma a um outro ativo são reconhecidos como um 
gasto ao longo da vida útil desse ativo.

NCP 11 — Agricultura

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é prescrever o tratamento 
contabilístico relativo à atividade agrícola.

2 — Âmbito

2 — Esta Norma aplica-se, quando relacionados com 
a atividade agrícola, a:

(a) Ativos biológicos; e
(b) Produtos agrícolas no ponto da colheita.

3 — Esta Norma não se aplica a:
(a) Terrenos relacionados com a atividade agrícola;
(b) Ativos intangíveis relacionados com a atividade 

agrícola; e
(c) Ativos biológicos detidos para o fornecimento ou 

prestação de serviços.

4 — Os ativos biológicos são usados em muitas ati-
vidades realizadas por entidades públicas. Quando os 
ativos biológicos forem usados para pesquisa, educação, 
transporte, entretenimento, segurança e ordem pública, 
ou em quaisquer outras atividades que não sejam ativi-
dades agrícolas como definido no parágrafo 7, não de-
vem ser contabilizados de acordo com a presente Norma. 
Quando esses ativos biológicos satisfizerem a definição 
de ativo, devem ser consideradas outras NCP na deter-
minação da contabilização mais apropriada (por exem-
plo, a NCP 10 — Inventários e a NCP 5 — Ativos Fixos 
Tangíveis).

5 — A presente Norma é aplicável aos produtos 
agrícolas, que são os produtos colhidos dos ativos 
biológicos da entidade apenas no ponto da colheita. 
Após esse ponto, aplica-se a NCP 10 — Inventários 
ou outra Norma relevante. Assim, a presente Norma 
não trata da transformação dos produtos agrícolas após 
colheita, por exemplo, a transformação de uvas em 
vinho por um vitivinicultor que tenha cultivado as mes-
mas uvas. Embora essa transformação possa ser uma 
extensão lógica e natural da atividade agrícola, e os 
acontecimentos possam ter alguma semelhança com 
a transformação biológica, tal transformação não está 
incluída na definição de atividade agrícola de acordo 
com a presente Norma.



7682 Diário da República, 1.ª série — N.º 178 — 11 de setembro de 2015 

6 — A tabela seguinte apresenta exemplos de ativos biológicos, produtos agrícolas e produtos transformados após 
colheita:

Ativos biológicos Produto agrícola Produtos transformados após colheita

Carneiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fio de lã, carpetes.
Árvores florestais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Troncos de madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tábuas, madeira serrada.
Plantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algodão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Cana colhida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fio, vestuário.
Açúcar.

Gado leiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Queijo.
Suínos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carcaças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enchidos.
Arbustos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Folhas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chá, tabaco curado.
Vinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Uvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vinho.
Pomares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fruta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sumos, compotas.

durecimento, gordura, conteúdo proteico e resistência da 
fibra) ou quantitativa (por exemplo, progenitura, peso, 
volume, comprimento ou diâmetro da fibra e número de 
rebentos), causada pela transformação biológica ou pela 
colheita, é mensurada e monitorizada como uma função 
de gestão rotineira.

9 — A transformação biológica tem como desfechos:
(a) A transformação do ativo através de:
(i) Crescimento (um aumento na quantidade ou melho-

ria na qualidade de um animal ou planta);
(ii) Degeneração (uma diminuição na quantidade ou 

diminuição na qualidade de um animal ou planta); ou
(iii) Procriação (criação de outros animais ou plantas 

vivos).

(b) Ou a produção de produtos agrícolas, tais como 
resina, folhas de chá, lã e leite.

4 — Reconhecimento

10 — Uma entidade deve reconhecer um ativo bio-
lógico ou um produto agrícola se e apenas se, cumula-
tivamente:

(a) A entidade controlar o ativo em resultado de acon-
tecimentos passados;

(b) For provável que fluirão para a entidade benefícios 
económicos futuros ou potencial de serviço associado a 
esse ativo; e

(c) O justo valor ou o custo desse ativo puderem ser 
mensurados com fiabilidade.

11 — O justo valor de um ativo baseia-se na sua lo-
calização e condição atuais. Em consequência disso, por 
exemplo, o justo valor do gado numa quinta é o preço 
do gado no mercado relevante, deduzido dos custos de 
transporte e de outros custos para o colocar no mercado 
ou no local em que será distribuído gratuitamente ou com 
retribuição simbólica.

12 — Na atividade agrícola o controlo pode estar evi-
denciado através, por exemplo, da propriedade legal do 
gado e de uma marca sinalizada no gado aquando da aqui-
sição, nascimento ou desmame. Os benefícios económicos 
futuros ou potencial de serviço são geralmente avaliados 
através da mensuração dos atributos físicos relevantes.

5 — Mensuração

13 — Um ativo biológico deve ser mensurado no re-
conhecimento inicial, e em cada data de relato, pelo seu 

3 — Definições

7 — Os termos que se seguem são usados nesta Norma 
com os significados indicados:

Atividade agrícola é a gestão, por uma entidade, da 
transformação biológica e da colheita de ativos biológi-
cos para:

(a) Venda;
(b) Distribuição gratuita ou com retribuição simbó-

lica;
(c) Conversão em produtos agrícolas ou em ativos bio-

lógicos adicionais para venda ou para distribuição gratuita 
ou com retribuição simbólica.

Um ativo biológico é um animal ou planta vivos.
Colheita é a separação do produto de um ativo biológico 

ou a cessação do ciclo de vida de um ativo biológico.
Custos estimados no ponto de venda são os custos 

incrementais diretamente atribuíveis à alienação de um 
ativo, excluindo gastos financeiros e impostos sobre o 
rendimento. A alienação pode ocorrer através de venda 
ou através de distribuição gratuita ou com retribuição 
simbólica.

Um grupo de ativos biológicos é um conjunto de ani-
mais ou plantas vivos com características semelhantes.

Produto agrícola é o produto colhido dos ativos bioló-
gicos da entidade.

Transformação biológica compreende os processos de 
crescimento, degeneração, produção e procriação, que 
causam alterações qualitativas ou quantitativas num ativo 
biológico.

8 — A atividade agrícola abrange um conjunto diver-
sificado de atividades como, por exemplo, criação de 
gado, silvicultura, colheitas anuais ou sazonais, cultivo de 
cereais, pomares e plantações, floricultura e aquacultura 
(incluindo viveiros). Nesta diversidade existem algumas 
características comuns:

(a) Capacidade de transformação — os animais e plan-
tas vivos são capazes de se transformar biologicamente;

(b) Gestão da transformação — a gestão facilita a trans-
formação biológica melhorando, ou pelo menos mantendo, 
as condições necessárias para que o processo se concre-
tize (por exemplo, proporcionando níveis nutricionais, 
humidade, temperatura, fertilidade e luz). Esta gestão 
permite distinguir a atividade agrícola de outras ativida-
des. Por exemplo, a colheita em espaços não geridos (tal 
como pesca oceânica e desflorestação) não é atividade 
agrícola;

(c) Mensuração da transformação — a transformação 
qualitativa (por exemplo, carga genética, densidade, ama-
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justo valor menos custos estimados no ponto de venda, 
exceto no caso descrito no parágrafo 26, em que o justo 
valor não pode ser mensurado com fiabilidade.

14 — Quando uma entidade adquirir um ativo bio-
lógico através de uma transação sem contraprestação, o 
ativo biológico deve ser mensurado no reconhecimento 
inicial, e em cada data de relato, de acordo com o prece-
dente parágrafo 13.

15 — O produto agrícola colhido do ativo biológico 
de uma entidade deve ser mensurado pelo seu justo valor 
menos custos estimados no ponto de venda no momento 
da colheita. Esta mensuração é o seu custo na data da
colheita para efeitos da aplicação da NCP 10 — Inven-
tários, ou outra Norma relevante.

16 — A determinação do justo valor de um ativo bio-
lógico ou produto agrícola pode ser facilitada agrupando 
ativos biológicos ou produtos agrícolas de acordo com 
atributos comuns significativos, por exemplo, por idade 
ou qualidade. Uma entidade deve selecionar os atributos 
que melhor correspondam aos usados no mercado para 
estabelecimento de preços.

17 — As entidades muitas vezes celebram contratos 
para vender os seus ativos biológicos ou produtos agrí-
colas numa data futura. Os preços dos contratos não são 
necessariamente relevantes na determinação do justo 
valor, porque este reflete o mercado à vista em que um 
comprador e um vendedor, dispostos a isso, fazem uma 
transação. Em consequência, o justo valor de um ativo 
biológico ou produto agrícola não sofre alteração devido 
à existência de um contrato. Em alguns casos, um contrato 
para a venda de um ativo biológico ou produto agrícola 
numa transação com contraprestação pode ser um contrato 
oneroso, como definido na NCP 15 — Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes.

18 — Se existir um mercado ativo para um produto 
agrícola ou para um ativo biológico na sua presente lo-
calização e condição, o preço cotado nesse mercado é 
a base apropriada para determinar o justo valor desse 
ativo. Se uma entidade tiver acesso a diferentes merca-
dos ativos, deve usar o mais relevante. Por exemplo, se 
uma entidade tiver acesso a dois mercados ativos, usará o 
preço praticado no mercado em que espera participar. As 
cotações oficiais de mercado disponibilizadas pelo Sis-
tema de Informação de Mercados Agrícolas, são exemplo 
deste conceito.

19 — Se não existir um mercado ativo, a entidade usa 
uma ou mais de entre as opções que se seguem para a 
determinação do justo valor:

(a) O preço da transação de mercado mais recente, 
desde que não tenha havido uma alteração significativa 
nas circunstâncias económicas entre a data dessa transação 
e a data de relato;

(b) Preços de mercado para ativos similares, ajustados 
para refletir as correspondentes diferenças; e

(c) Referências setoriais, como por exemplo o valor 
de um pomar expresso em contentores, lotes ou área, e o 
valor de gado expresso em quilos de carne.

20 — Em alguns casos, as fontes de informação enu-
meradas no parágrafo anterior podem sugerir conclusões 
diferentes quanto ao justo valor de um ativo biológico 
ou de um produto agrícola. A entidade deve ponderar as 
razões dessas diferenças para chegar à estimativa mais 
fiável do justo valor dentro de um intervalo relativamente 
estreito de estimativas razoáveis.

21 — O custo pode, em algumas circunstâncias, 
aproximar-se do justo valor, particularmente quando:

(a) Não houve grande transformação biológica desde a 
ocorrência do custo inicial (por exemplo, pés de árvores de 
fruto plantados imediatamente antes da data de relato); ou

(b) Não se espera que o impacto da transformação 
biológica no preço seja material (por exemplo, para o 
crescimento inicial de uma plantação de pinheiro num 
ciclo de 30 anos).

22 — Para os ativos biológicos fixados à terra (por 
exemplo, árvores numa plantação florestal) pode não 
existir mercado autónomo, só sendo possível encontrar 
um mercado ativo quando se considera uma combinação 
de ativos, isto é, o ativo biológico, o terreno e melhorias 
neste, considerados em conjunto. Nesses casos, a entidade 
pode usar informação respeitante a essa combinação de 
ativos para determinar o justo valor do ativo biológico. Por 
exemplo, o justo valor do ativo biológico pode ser obtido 
por diferença entre o justo valor dos ativos combinados e 
o justo valor do terreno e respetivas melhorias.

5.1 — Ganhos e Perdas

23 — Um ganho ou perda decorrente do reconheci-
mento inicial de um ativo biológico mensurado ao justo 
valor menos os custos estimados no ponto de venda, e 
de uma alteração nesse justo valor, deve ser incluído nos 
resultados do período em que ocorre.

24 — Pode surgir uma perda no reconhecimento inicial 
de um ativo biológico, porque os custos estimados no 
ponto de venda são deduzidos na determinação do justo 
valor menos os custos estimados no ponto de venda. Pode 
surgir um ganho no reconhecimento inicial de um ativo 
biológico quando, por exemplo, nasce um bezerro.

25 — Um ganho ou perda decorrente do reconheci-
mento inicial de um produto agrícola ao justo valor menos 
os custos estimados no ponto de venda deve ser incluído 
nos resultados do período em que ocorre. Pode surgir um 
ganho ou perda no reconhecimento inicial de um produto 
agrícola em consequência de uma colheita.

5.2 — Impossibilidade de mensurar o justo valor
com fiabilidade

26 — Presume-se que o justo valor de um ativo bio-
lógico pode ser mensurado com fiabilidade. Porém, essa 
presunção só pode ser refutada no reconhecimento inicial 
de um ativo biológico relativamente ao qual não estejam 
disponíveis preços ou valores determinados pelo mercado 
e as alternativas para determinar o justo valor manifesta-
mente não forem fiáveis. Neste caso, esse ativo biológico 
deve ser mensurado pelo seu custo menos qualquer de-
preciação acumulada e quaisquer perdas por imparidade 
acumuladas. Logo que o justo valor desse ativo biológico 
se torne mensurável com fiabilidade, uma entidade deve 
mensurá-lo pelo seu justo valor menos os custos estima-
dos no ponto de venda. Logo que um ativo biológico não 
corrente satisfizer os critérios para ser classificado como 
detido para venda (ou for incluído num grupo para aliena-
ção classificado como disponível para venda) presume-se 
que o justo valor pode ser mensurado com fiabilidade.

27 — O pressuposto do parágrafo anterior só pode ser 
refutado no reconhecimento inicial. Uma entidade que 
tenha anteriormente mensurado um ativo biológico pelo 
seu justo valor menos os custos estimados no ponto de 
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venda continua a mensurar esse ativo biológico pelo seu 
justo valor menos os custos estimados no ponto de venda 
até à sua alienação.

28 — Em todos os casos, uma entidade deve mensurar 
os produtos agrícolas no ponto da colheita pelo seu justo 
valor menos os custos estimados no ponto de venda. A 
presente Norma reflete o ponto de vista de que o justo 
valor dos produtos agrícolas no ponto da colheita pode 
ser sempre mensurado com fiabilidade.

29 — Ao determinar o custo, depreciação acumulada 
e perdas por imparidade acumuladas, uma entidade deve 
considerar a NCP 10 — Inventários, a NCP 5 — Ativos
Fixos Tangíveis e a NCP 9 — Imparidade de Ativos.

NCP 12 — Contratos de Construção

1 — Objetivo

1 — O objetivo desta Norma é prescrever o tratamento 
contabilístico dos custos, gastos e rendimentos associados 
a contratos de construção. A presente Norma:

(a) Identifica os acordos que devem ser classificados 
como contratos de construção;

(b) Dá orientação sobre os tipos de contratos de cons-
trução que possam surgir no setor público; e

(c) Especifica a base para reconhecimento e divulgação 
dos gastos do contrato e, se relevante, dos rendimentos 
do mesmo.

2 — Devido à natureza da atividade subjacente aos 
contratos de construção, a data em que a atividade do 
contrato é iniciada e a data em que é concluída reportam-se 
geralmente a períodos contabilísticos diferentes.

3 — Regra geral, os contratos de construção celebrados 
por entidades do setor público não especificam a quantia 
do rendimento do contrato. Em vez disso, o financiamento 
para suportar a construção será obtido através de uma 
dotação orçamental, outra receita semelhante, subsídios 
ou empréstimos. Nestes casos, o que está em causa na 
contabilização de contratos de construção é a imputação 
de custos de construção ao período de relato em que o 
trabalho de construção é executado e o reconhecimento 
dos respetivos gastos.

4 — Em certos casos os contratos de construção cele-
brados por entidades do setor público podem ser estabele-
cidos numa base comercial, ou numa base não comercial 
com recuperação total ou parcial do custo. Nestes casos, 
o que está em causa na contabilização de contratos de 
construção é a imputação tanto do rendimento como dos 
custos do contrato aos períodos de relato em que o trabalho 
de construção é executado.

2 — Âmbito

5 — Esta norma deve ser aplicada na contabilização 
dos contratos de construção nas demonstrações financei-
ras das entidades construtoras. Os termos “contrato de 
construção” e “contrato” são usados indistintamente ao 
longo da presente Norma.

3 — Definições

6 — Os termos que se seguem são usados nesta Norma 
com os significados indicados:

Construtor é uma entidade que executa o trabalho de 
construção no seguimento de um contrato de construção.

Contrato cost plus ou baseado no custo é um contrato de 
construção em que o construtor é reembolsado dos custos 
permitidos ou definidos e, no caso de um contrato de base 
comercial, acrescido duma percentagem adicional destes 
custos ou duma remuneração fixa adicional, se existir.

Contrato de construção é um contrato, ou um acordo 
vinculativo similar, especificamente negociado para a 
construção de um ativo ou um grupo de ativos que estão 
intimamente inter-relacionados ou interdependentes em 
termos da sua conceção, tecnologia e função ou do seu 
objetivo ou uso finais.

Contrato de preço fixado é um contrato de construção 
em que o construtor aceita um preço fixado, ou uma taxa 
fixa por unidade produzida, que em alguns casos está 
sujeito a cláusulas de escalonamento de custos.

3.1 — Contratos de construção

7 — Um contrato de construção pode ser negociado 
para a construção de um único ativo como por exemplo 
uma ponte, um edifício, uma barragem, um oleoduto, uma 
estrada, um navio ou um túnel. Um contrato de constru-
ção pode também tratar da construção de um conjunto 
de ativos que estejam intimamente inter-relacionados ou 
interdependentes em termos da sua conceção, tecnologia 
e função ou do seu propósito ou uso final. São exemplos 
deste tipo de contratos os relativos à construção de sis-
temas de abastecimento de água e outras infraestruturas 
complexas (portuárias, ferroviárias, aeroportuárias).

8 — Para efeitos da presente Norma, os contratos de 
construção incluem:

(a) Contratos de prestação de serviços que estejam 
diretamente relacionados com a construção do ativo, por 
exemplo, os relativos aos serviços de gestão de projetos, 
de arquitetura, de assistência técnica e fiscalização; e

(b) Contratos para a destruição ou restauro de ativos, 
e a recuperação do ambiente após a demolição de ativos.

9 — Para efeitos desta Norma, os contratos de constru-
ção também incluem todos os acordos vinculativos, mas 
que não assumam a forma de um contrato escrito. Assim, 
se um acordo conferir às partes direitos e obrigações simi-
lares às que resultariam de um contrato escrito, o mesmo é 
considerado um contrato de construção para efeitos desta 
Norma. Estes acordos vinculativos podem, por exemplo, 
resultar duma diretiva ministerial, duma decisão dum 
gabinete ministerial, duma decisão legislativa, ou dum 
memorando de entendimento.

10 — Os contratos de construção são formulados de 
várias formas que, para as finalidades desta Norma, são 
classificados como contratos de preço fixado e contratos 
cost plus ou baseados no custo. Alguns contratos de cons-
trução comerciais podem conter características tanto de 
um contrato de preço fixado como de um contrato cost
plus ou baseado no custo com um preço máximo acordado. 
Nestas circunstâncias, um construtor precisa de considerar 
todas as condições indicadas nos parágrafos 29 e 30 a fim 
de determinar quando deve reconhecer o rendimento e os 
gastos do contrato.

3.2 — Construtor

11 — Um construtor é uma entidade que celebra um 
contrato para edificar estruturas, construir instalações, pro-
duzir bens, ou prestar serviços segundo as especificações 


